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CEP: 87.880-000 - CNPJ: 76.238.443/0001-87



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

(Art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES nº 58/2022)
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SALDO REMANESCENTE E CONCLUSÃO DA OBRA DA CRECHE PRÉ-ESCOLA TIPO 2 – PROGRAMA PROINFÂNCIA/FNDE – MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ/PR

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Órgão: Município de Guairaçá – Estado do Paraná

Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Educação

Objeto da Contratação
Contratação de empresa especializada na execução de obras de engenharia para a execução do saldo remanescente e conclusão da obra da Creche Pré-Escola Tipo 2 – Programa Proinfância/FNDE, compreendendo todos os serviços necessários para finalizar o empreendimento, conforme projetos executivos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias atualizadas, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.

A contratação abrangerá exclusivamente os serviços ainda não executados, bem como aqueles necessários à compatibilização, recuperação ou adequação dos serviços anteriormente realizados, quando identificados pela fiscalização técnica, visando entregar a edificação em plenas condições de funcionamento, observando as especificações técnicas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.

2. HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO

A construção da Creche Pré-Escola Tipo 2 integra as ações do Programa Proinfância, executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, por meio do Plano de Ações Articuladas – PAR, tendo como finalidade ampliar a oferta de vagas na Educação Infantil mediante implantação de unidades escolares padronizadas, dotadas de infraestrutura adequada para atendimento de crianças na faixa etária da creche e pré-escola.

Com essa finalidade, o Município de Guairaçá promoveu procedimento licitatório que resultou na celebração do Contrato nº 127/2024, destinado à execução da obra da Creche Pré-Escola Tipo 2.

Após a emissão da ordem de serviço, a empresa contratada iniciou regularmente a execução do empreendimento, realizando as etapas previstas no cronograma físico-financeiro e nos projetos executivos.

Durante a execução contratual, foram concluídas diversas etapas construtivas, alcançando aproximadamente 73,84% (setenta e três, oitenta e quatro por cento) de execução física, conforme medições e acompanhamento realizados pela equipe técnica da Administração Municipal.

No decorrer da execução, entretanto, a empresa contratada comunicou formalmente ao Município que havia passado por processo de reestruturação societária e reorganização administrativa, circunstâncias que ocasionaram impactos relevantes em sua capacidade econômico-financeira para prosseguir na execução contratual.

Na solicitação encaminhada à Administração, a empresa informou que a continuidade da execução poderia resultar em atrasos, dificuldades operacionais, prejuízos à Administração Pública e até mesmo eventual inexecução contratual, razão pela qual requereu, de forma preventiva, a rescisão amigável do ajuste, fundamentando seu pedido no artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Após análise técnica e jurídica, a Administração Municipal concluiu que a extinção consensual do contrato representava a solução mais adequada para resguardar o interesse público, evitando riscos de paralisações prolongadas, descumprimento contratual ou agravamento das dificuldades já apontadas pela empresa.

Dessa forma, foi celebrado o Termo de Rescisão Amigável do Contrato nº 127/2024, formalizando a extinção contratual com fundamento no artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. No referido instrumento ficou consignado que permanecem preservadas as responsabilidades da empresa quanto às garantias legais da obra, vícios ocultos, prestação de contas e demais obrigações decorrentes dos serviços executados até a data da rescisão.

Em razão da rescisão, a obra permaneceu parcialmente executada, exigindo nova contratação para execução do saldo remanescente, de forma a garantir a conclusão do empreendimento e sua disponibilização à comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação decorre da necessidade de retomada e conclusão de obra pública essencial destinada ao atendimento da Educação Infantil do Município de Guairaçá.

Diferentemente de uma contratação destinada à implantação de um novo empreendimento, o presente processo tem por objetivo assegurar a continuidade de uma obra já iniciada e substancialmente executada, cuja interrupção decorreu exclusivamente da extinção amigável do contrato anteriormente firmado.

Atualmente, aproximadamente 73,84% da obra encontra-se concluída, representando significativo investimento de recursos públicos já incorporados ao patrimônio municipal. A paralisação definitiva desse empreendimento implicaria elevado risco de deterioração das estruturas executadas, perda parcial dos investimentos realizados, necessidade futura de recuperação de serviços já concluídos e retardamento da entrega de equipamento público indispensável à população.

Além dos aspectos patrimoniais, a não conclusão da obra comprometeria os objetivos do Programa Proinfância e do Plano de Ações Articuladas – PAR, frustrando a finalidade para a qual os recursos públicos foram destinados.

A Creche Pré-Escola Tipo 2 foi concebida pelo FNDE para oferecer infraestrutura adequada ao atendimento da Educação Infantil, contemplando ambientes pedagógicos, administrativos, áreas de alimentação, espaços de recreação, instalações acessíveis e sistemas prediais compatíveis com as normas técnicas vigentes, possibilitando atendimento de até 188 crianças em dois turnos ou 94 crianças em período integral.

Sob a perspectiva administrativa, a realização de nova licitação para conclusão da obra revela-se a alternativa mais eficiente, econômica e compatível com o interesse público, pois permite o aproveitamento integral dos serviços já executados, reduz o tempo necessário para disponibilização da unidade escolar e evita desperdício de recursos públicos.

A contratação também se justifica pela necessidade de preservar a continuidade das políticas públicas municipais voltadas à primeira infância, ampliar a oferta de vagas na rede municipal de ensino e proporcionar ambiente adequado ao desenvolvimento educacional das crianças, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

Assim, verifica-se que a contratação não possui natureza de expansão patrimonial, mas sim de conclusão de obra pública em andamento, sendo indispensável para assegurar a adequada aplicação dos recursos públicos já investidos, preservar o patrimônio existente e entregar à população um equipamento educacional apto a atender às necessidades atuais e futuras da comunidade.

4. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

A contratação está alinhada às diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e aos objetivos estratégicos do Município de Guairaçá de ampliar e qualificar a infraestrutura destinada à Educação Infantil.

A conclusão da obra permitirá que o investimento já realizado produza os resultados esperados pela Administração e pela sociedade, evitando a manutenção de um empreendimento inacabado e assegurando a efetividade das políticas públicas educacionais.

Além disso, a nova contratação guarda compatibilidade com o planejamento orçamentário municipal, destinando-se exclusivamente à execução do saldo remanescente da obra, conforme levantamento técnico realizado pela equipe de engenharia.

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, constituindo documento indispensável à fase preparatória da contratação, destinado a demonstrar a necessidade da solução pretendida, avaliar as alternativas existentes e evidenciar a viabilidade técnica, econômica e administrativa da contratação.

A presente contratação decorre da necessidade de conclusão da obra remanescente da Creche Pré-Escola Tipo 2, empreendimento integrante do Programa Proinfância/FNDE, cuja execução foi interrompida em razão da rescisão amigável do Contrato nº 127/2024, formalizada nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

A Administração Municipal, após análise técnica da situação da obra, constatou que o empreendimento apresenta elevado percentual de execução física, aproximadamente 73,84%, encontrando-se executadas diversas etapas estruturais e construtivas. Dessa forma, a alternativa mais eficiente consiste na contratação de empresa especializada para execução do saldo remanescente, assegurando a conclusão da unidade escolar e a adequada aplicação dos recursos públicos já investidos.

A contratação também observa os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente:

· planejamento;

· eficiência;

· interesse público;

· economicidade;

· continuidade do serviço público;

· desenvolvimento nacional sustentável;

· segurança jurídica;

· motivação;

· transparência;

· razoabilidade.

Além do aspecto legal, a contratação encontra respaldo nas diretrizes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, uma vez que o empreendimento integra o Programa Proinfância, cujo objetivo é ampliar e qualificar a infraestrutura destinada à Educação Infantil por meio da implantação de unidades escolares padronizadas.

Assim, a contratação mostra-se plenamente justificada sob os aspectos jurídico, técnico e administrativo, uma vez que sua finalidade consiste em concluir empreendimento público já iniciado, evitando a deterioração dos serviços executados e garantindo que a população usufrua da infraestrutura educacional planejada.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá contemplar a execução integral dos serviços remanescentes necessários à conclusão da Creche Pré-Escola Tipo 2, observando rigorosamente os projetos executivos, o Memorial Descritivo, as planilhas orçamentárias atualizadas, o cronograma físico-financeiro e os demais documentos técnicos que integram o processo licitatório.

Em razão de se tratar de obra parcialmente executada, a futura contratada deverá realizar, antes do início dos serviços, inspeção técnica detalhada dos elementos existentes, verificando sua integridade, conformidade com os projetos executivos e condições de aproveitamento, comunicando imediatamente à fiscalização qualquer inconformidade que possa comprometer a continuidade da execução.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas do Memorial Descritivo do FNDE, observando os critérios de qualidade, desempenho e durabilidade previstos para cada sistema construtivo, abrangendo, entre outros:

· estrutura e elementos de concreto;

· alvenarias;

· cobertura;

· impermeabilização;

· revestimentos internos e externos;

· pisos e pavimentações;

· esquadrias;

· instalações hidrossanitárias;

· instalações elétricas;

· rede lógica e telefonia;

· sistema de prevenção e combate a incêndio;

· climatização;

· exaustão mecânica;

· sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);

· urbanização e serviços complementares.

A empresa contratada deverá disponibilizar equipe técnica compatível com a complexidade da obra, composta por profissional legalmente habilitado perante o CREA ou CAU, responsável técnico pela execução dos serviços, bem como manter acompanhamento permanente durante toda a vigência contratual.

Também será exigido que a contratada:

· observe integralmente as Normas Regulamentadoras relativas à segurança e saúde no trabalho;

· promova a correta gestão dos resíduos da construção civil;

· adote medidas de proteção ambiental durante toda a execução da obra;

· mantenha controle tecnológico dos materiais empregados, quando exigido;

· execute ensaios, testes e comissionamentos necessários ao recebimento definitivo da obra;

· entregue toda a documentação técnica exigida ao término da execução, incluindo projetos "as built", quando cabíveis, manuais, certificados e garantias dos sistemas instalados.

Por se tratar de obra remanescente, a contratada responderá exclusivamente pelos serviços executados durante a nova contratação, sem prejuízo das garantias legais e contratuais referentes às etapas anteriormente executadas pela empresa sucedida, conforme estabelecido no Termo de Rescisão Amigável.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em observância ao art. 18 da Lei nº 14.133/2021, foi realizado levantamento das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa.

Alternativa 1 – Manutenção da obra paralisada

A manutenção da paralisação da obra foi considerada inviável.

Essa alternativa acarretaria deterioração progressiva dos serviços já executados, aumento dos custos futuros de recuperação, comprometimento da vida útil da estrutura existente, risco de perda parcial do investimento público realizado e postergação indefinida da disponibilização da unidade escolar à população.

Sob o aspecto econômico e social, esta alternativa mostra-se incompatível com o interesse público.

Alternativa 2 – Demolição da estrutura existente e execução de nova obra

Também foi analisada a possibilidade de desmobilização do empreendimento existente e construção integral de nova unidade escolar.

Essa hipótese foi descartada por apresentar elevado custo financeiro, desperdício dos recursos públicos já investidos, necessidade de nova implantação completa da infraestrutura e significativo aumento do prazo para disponibilização da unidade escolar.

Além disso, a estrutura já executada apresenta elevado percentual de execução, tornando tecnicamente injustificável sua substituição.

Alternativa 3 – Contratação para execução do saldo remanescente da obra

Esta alternativa demonstrou-se a mais vantajosa sob os aspectos técnico, econômico e administrativo.

A conclusão da obra mediante nova contratação possibilita:

· aproveitamento dos serviços já executados;

· preservação do patrimônio público;

· redução do prazo necessário para entrega da unidade;

· otimização dos recursos públicos;

· continuidade das políticas públicas de educação infantil;

· atendimento dos objetivos do Programa Proinfância.

Além disso, essa solução reduz significativamente os riscos de perdas patrimoniais decorrentes da permanência da obra paralisada e permite que o Município conclua empreendimento estratégico para a expansão da rede municipal de ensino.

Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a contratação de empresa especializada para execução do saldo remanescente constitui a solução mais eficiente, econômica e adequada ao interesse público.

8. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

Considerando que aproximadamente 73,84% da obra encontra-se executada, a Administração Municipal concluiu que a execução do saldo remanescente representa a alternativa de melhor relação custo-benefício.

A solução escolhida evita desperdício de recursos públicos, preserva a infraestrutura já implantada, reduz o tempo necessário para disponibilização da unidade escolar e assegura o cumprimento da finalidade originalmente prevista no Termo de Compromisso firmado com o FNDE.

A nova contratação permitirá concluir todos os sistemas da edificação, realizar os acabamentos pendentes, executar as instalações ainda não concluídas, promover eventuais adequações técnicas identificadas durante a retomada da obra e entregar o empreendimento em plenas condições de funcionamento.

Sob o aspecto administrativo, a solução também favorece a eficiência da gestão pública, uma vez que aproveita o investimento já realizado, evita custos decorrentes de abandono da obra e assegura maior retorno social dos recursos públicos empregados.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na execução de obras de engenharia para a conclusão da obra remanescente da Creche Pré-Escola Tipo 2 – Programa Proinfância/FNDE, mediante execução dos serviços ainda pendentes, bem como daqueles necessários à compatibilização entre as etapas já executadas e as etapas remanescentes, assegurando a entrega do empreendimento em plenas condições de funcionamento.

A obra encontra-se parcialmente executada, com aproximadamente 73,84% de execução física, razão pela qual a futura contratação abrangerá exclusivamente o saldo remanescente identificado pela equipe técnica municipal e refletido nas planilhas orçamentárias atualizadas.

A solução contempla a execução de todos os serviços necessários para conclusão da unidade escolar, compreendendo, dentre outros:

· conclusão das estruturas e elementos complementares eventualmente pendentes;

· execução das alvenarias remanescentes;

· conclusão da cobertura e respectivos arremates;

· impermeabilizações;

· revestimentos internos e externos;

· execução dos pisos e pavimentações;

· instalação de esquadrias;

· pintura interna e externa;

· conclusão das instalações hidrossanitárias;

· conclusão das instalações elétricas;

· execução da rede lógica e telefonia;

· execução dos sistemas de prevenção e combate a incêndio;

· execução do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA);

· instalação dos sistemas de climatização e exaustão;

· execução da urbanização, calçadas, acessibilidade e paisagismo;

· limpeza final da obra, testes operacionais e entrega técnica.

Antes do reinício dos serviços, deverá ser realizada inspeção conjunta entre a fiscalização municipal e a empresa contratada, visando verificar o estado de conservação dos serviços anteriormente executados, identificar eventuais patologias decorrentes do período de paralisação e definir as intervenções necessárias para garantir a perfeita integração entre os serviços existentes e aqueles que serão executados.

A solução adotada possibilita o aproveitamento integral da infraestrutura já construída, reduz o prazo de conclusão da obra e assegura maior eficiência na aplicação dos recursos públicos.

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades previstas para esta contratação foram definidas a partir de levantamento técnico realizado pela equipe de engenharia do Município, considerando:

· os serviços efetivamente executados no âmbito do Contrato nº 127/2024;

· as medições aprovadas pela fiscalização;

· o saldo físico remanescente da obra;

· os projetos executivos;

· o Memorial Descritivo do FNDE;

· as planilhas orçamentárias atualizadas.

Diferentemente de uma contratação para execução integral da obra, as quantidades constantes do orçamento referem-se exclusivamente aos serviços ainda necessários para a conclusão do empreendimento.

Foram também considerados os serviços indispensáveis para recuperação, recomposição ou adequação de elementos eventualmente afetados pelo período de paralisação, quando tecnicamente identificados pela fiscalização.

As quantidades encontram-se discriminadas nas planilhas orçamentárias anexas ao processo administrativo, as quais passam a integrar este Estudo Técnico Preliminar para todos os efeitos.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação foi obtido mediante elaboração de planilha orçamentária específica para os serviços remanescentes da obra, observando os referenciais oficiais de custos da construção civil, notadamente o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, complementado pelas composições próprias do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, quando aplicáveis.

Na elaboração do orçamento foram considerados:

· quantitativos dos serviços remanescentes;

· custos unitários atualizados;

· encargos sociais;

· Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);

· tributos incidentes;

· custos indiretos necessários à execução.

O orçamento contempla exclusivamente os serviços pendentes de execução, não incluindo etapas já executadas e devidamente medidas no contrato anteriormente rescindido, evitando duplicidade de pagamentos e assegurando a correta aplicação dos recursos públicos.

O valor global estimado para a contratação corresponde ao montante constante da planilha orçamentária que integra o presente processo administrativo, a qual servirá de referência para a futura licitação.

12. JUSTIFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, foi analisada a possibilidade de parcelamento da contratação.

Contudo, concluiu-se que a divisão do objeto não representa vantagem técnica nem econômica para a Administração.

Os serviços remanescentes apresentam elevado grau de interdependência técnica, sendo executados sobre estrutura já existente e exigindo perfeita compatibilização entre todas as disciplinas de engenharia.

A contratação de empresas distintas para diferentes etapas poderia ocasionar:

· incompatibilidade entre sistemas construtivos;

· conflitos de responsabilidade técnica;

· dificuldades de fiscalização;

· aumento do risco de patologias construtivas;

· atrasos na execução;

· incremento dos custos administrativos;

· dificuldades na identificação de responsabilidades por eventuais defeitos futuros.

Além disso, tratando-se de obra parcialmente executada, a coordenação integral dos serviços por uma única empresa reduz significativamente os riscos inerentes à retomada da execução.

Assim, a contratação em lote único revela-se tecnicamente recomendável, economicamente vantajosa e plenamente compatível com o interesse público.

13. RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a presente contratação, a Administração Municipal pretende alcançar os seguintes resultados:

Resultado Institucional

Concluir a obra da Creche Pré-Escola Tipo 2, garantindo a plena execução do objeto originalmente pactuado com o FNDE.

Resultado Patrimonial

Preservar o patrimônio público já constituído, evitando deterioração das estruturas existentes e assegurando o aproveitamento dos investimentos anteriormente realizados.

Resultado Financeiro

Evitar desperdício de recursos públicos decorrentes da paralisação da obra, reduzindo custos futuros de recuperação e assegurando a adequada aplicação dos recursos vinculados ao empreendimento.

Resultado Social

Disponibilizar à população uma unidade moderna de educação infantil, ampliando a oferta de vagas para crianças do Município de Guairaçá e proporcionando melhores condições para o desenvolvimento educacional na primeira infância.

Resultado Administrativo

Assegurar a continuidade das políticas públicas educacionais, promovendo maior eficiência administrativa, melhor gestão dos investimentos públicos e conclusão de empreendimento estratégico para o Município.

Resultado Operacional

Entregar a edificação completamente concluída, testada, certificada e apta ao imediato funcionamento, observando todas as normas técnicas, de segurança, acessibilidade e desempenho estabelecidas pelo FNDE e pela legislação vigente.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

Para assegurar a adequada execução do objeto e minimizar riscos inerentes à retomada da obra, a Administração deverá adotar, previamente à contratação e durante toda a execução contratual, as seguintes providências:

a) Providências Técnicas

· atualização do levantamento dos serviços efetivamente executados;

· conferência das medições realizadas no contrato rescindido;

· atualização das planilhas orçamentárias dos serviços remanescentes;

· revisão dos projetos executivos, caso necessária;

· atualização do cronograma físico-financeiro;

· emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos profissionais responsáveis pela fiscalização.

b) Providências Administrativas

· elaboração do Projeto Básico e Termo de Referência;

· elaboração do Edital de Licitação;

· reserva orçamentária dos recursos necessários;

· designação formal do Gestor do Contrato;

· designação dos Fiscais Técnico e Administrativo;

· constituição do processo administrativo contendo todos os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021.

c) Providências Durante a Execução

· fiscalização permanente da obra;

· conferência das medições mensais;

· controle da qualidade dos materiais;

· verificação do atendimento ao cronograma;

· controle tecnológico dos serviços quando aplicável;

· registro fotográfico da evolução da obra;

· emissão de relatórios periódicos de fiscalização.

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas indispensáveis à execução dos serviços remanescentes da obra.

Entretanto, após a conclusão da construção, poderão ocorrer contratações independentes destinadas à aquisição de:

· mobiliário escolar;

· equipamentos pedagógicos;

· equipamentos de informática;

· utensílios de cozinha;

· equipamentos de lavanderia;

· materiais permanentes;

· equipamentos de monitoramento eletrônico;

· materiais didáticos.

Essas futuras contratações não interferem na execução da presente obra e possuem natureza distinta, podendo ser realizadas em processos administrativos próprios.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

Os impactos ambientais decorrentes da conclusão da obra são aqueles normalmente associados às atividades da construção civil.

Entre eles destacam-se:

· geração de resíduos da construção civil;

· emissão de material particulado;

· geração de ruídos;

· consumo de água;

· consumo de energia elétrica;

· utilização de equipamentos mecanizados;

· movimentação de materiais.

Para mitigação desses impactos deverão ser observadas, entre outras, as seguintes medidas:

· segregação e destinação adequada dos resíduos da construção civil;

· atendimento à legislação ambiental vigente;

· controle da emissão de poeira;

· racionalização do consumo de água;

· racionalização do consumo de energia elétrica;

· utilização de materiais em conformidade com as especificações técnicas do FNDE;

· prevenção de desperdícios;

· manutenção da limpeza permanente do canteiro de obras.

A contratada deverá adotar práticas compatíveis com os princípios do desenvolvimento sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021 e executar os serviços em conformidade com as especificações do Memorial Descritivo do FNDE.

17. ANÁLISE E GERENCIAMENTO DOS RISCOS

Considerando que o objeto consiste na conclusão de obra parcialmente executada, foram identificados os principais riscos capazes de afetar a execução contratual.

	Evento de Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Medidas Mitigadoras

	Existência de patologias construtivas decorrentes do período de paralisação
	Média
	Alto
	Inspeção técnica detalhada antes do reinício dos serviços, emissão de relatório fotográfico e correção dos elementos comprometidos.

	Divergência entre projeto e serviços executados
	Média
	Alto
	Conferência técnica completa antes do início da obra e compatibilização entre projetos e situação existente.

	Necessidade de recuperação de serviços anteriormente executados
	Média
	Médio
	Previsão de inspeção técnica e autorização formal da fiscalização para intervenções corretivas.

	Oscilação dos preços dos insumos
	Média
	Médio
	Atualização do orçamento, aplicação dos critérios legais de reajustamento e acompanhamento dos índices oficiais.

	Atraso na execução contratual
	Média
	Alto
	Fiscalização permanente, acompanhamento do cronograma e adoção das medidas contratuais cabíveis.

	Baixo desempenho da contratada
	Baixa
	Alto
	Exigência de qualificação técnica, acompanhamento diário e aplicação das penalidades previstas em contrato.

	Condições climáticas desfavoráveis
	Média
	Médio
	Planejamento das atividades críticas e eventual reprogramação do cronograma, quando tecnicamente justificada.

	Falhas na compatibilização dos sistemas prediais
	Baixa
	Alto
	Acompanhamento pela fiscalização e realização de testes de funcionamento antes do recebimento definitivo.

	Ocorrência de vícios ocultos na parcela já executada
	Baixa
	Alto
	Registro técnico das ocorrências e acionamento das responsabilidades previstas no Termo de Rescisão, quando cabível.


A gestão desses riscos deverá ser contínua durante toda a execução contratual, mediante acompanhamento da fiscalização e atualização do planejamento sempre que necessário.

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE TÉCNICA

Após a análise dos aspectos técnicos, conclui-se que a contratação é plenamente viável.

A estrutura existente apresenta elevado percentual de execução física, permitindo o aproveitamento dos serviços já realizados e tornando desnecessária a reconstrução integral do empreendimento.

A solução técnica adotada consiste exclusivamente na execução dos serviços remanescentes, observando os projetos executivos, o Memorial Descritivo do FNDE, as planilhas orçamentárias e os levantamentos realizados pela equipe técnica municipal.

A continuidade da obra preservará os investimentos públicos já realizados e permitirá a conclusão do equipamento público em prazo significativamente inferior ao necessário para construção de nova unidade.

19. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE ECONÔMICA

Sob o aspecto econômico, a contratação apresenta relação custo-benefício favorável.

A conclusão da obra mediante aproveitamento das estruturas existentes reduz significativamente os custos em comparação à construção integral de nova unidade escolar.

Além disso, evita desperdício de recursos públicos já investidos, reduz despesas futuras com recuperação de estruturas abandonadas e possibilita a rápida disponibilização da edificação para atendimento da população.

Conclui-se, portanto, que a contratação representa a alternativa economicamente mais vantajosa para a Administração Pública.

20. CONCLUSÃO

Após a realização dos estudos técnicos, conclui-se que a contratação para execução do saldo remanescente e conclusão da obra da Creche Pré-Escola Tipo 2 mostra-se necessária, adequada e plenamente viável sob os aspectos técnico, econômico, financeiro e administrativo.

A contratação decorre da necessidade de concluir empreendimento público cuja execução foi iniciada e alcançou aproximadamente 73,84% de execução física, tendo sido interrompida em razão da rescisão amigável do Contrato nº 127/2024, formalizada com fundamento no art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

A nova licitação permitirá a execução dos serviços remanescentes, preservando os recursos públicos já investidos, evitando a deterioração do patrimônio existente e assegurando a entrega da unidade escolar à comunidade.

A solução proposta encontra-se alinhada aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público, planejamento e interesse público, contribuindo para a ampliação da infraestrutura da rede municipal de educação infantil e para o atendimento das metas estabelecidas nas políticas públicas educacionais.

Diante do exposto, opina-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo licitatório destinado à contratação de empresa especializada para execução do saldo remanescente e conclusão da obra da Creche Pré-Escola Tipo 2 – Programa Proinfância/FNDE, observadas as condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e nos demais documentos que instruem o processo administrativo.



Guairaçá-PR, 24 de julho de 2026.
________________________________________________

SILVANA APARECIDA DE SOUZA MINUZZO
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